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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 67/2005

de 10 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe Alexandre Maria Lindim
Vassalo para o cargo de Embaixador de Portugal na
Roménia.

Assinado em 26 de Setembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Diogo Pinto de Freitas do Amaral.

Decreto do Presidente da República n.o 68/2005

de 10 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 133.o, alínea p), da Constituição e ao abrigo do
disposto nos artigos 38.o, n.o 4, alínea e), 52.o, n.o 2,
e 59.o, n.o 1, da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro,
na redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho,
o seguinte:

Sob proposta do Governo, é prorrogado por dois anos,
com efeitos a partir de 4 de Novembro de 2005, o pe-
ríodo de exercício do cargo de Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas pelo Almirante José
Manuel Garcia Mendes Cabeçadas.

Assinado em 26 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 2 de Novembro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto do Presidente da República n.o 69/2005

de 10 de Novembro

O Presidente da República decreta, nos termos dos
artigos 133.o, alínea b), e 125.o da Constituição e de
harmonia com o disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 319-A/76, de 3 de Maio, na redacção dada pela Lei
n.o 3/2000, de 24 de Agosto, e pela Lei Orgânica
n.o 4/2005, de 8 de Setembro, o seguinte:

É fixado o dia 22 de Janeiro de 2006 para a eleição
do Presidente da República.

Assinado em 3 de Novembro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 198/2005
de 10 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 35/2004, de 21 de Fevereiro, pro-
cedeu à revisão e alteração do regime jurídico da acti-
vidade de segurança privada, tendo em consideração
a crescente importância desta actividade, a jurisprudên-
cia do Tribunal Constitucional e ainda os princípios fun-
damentais do direito comunitário.

O presente decreto-lei visa clarificar as condições de
emissão do cartão profissional e a natureza das entidades
que exercem a segurança privada, quanto a nacionais
de outros Estados membros da União Europeia e a enti-
dades estabelecidas em qualquer desses Estados, de
acordo com a interpretação das instâncias comunitárias,
em particular a constante do Acórdão do Supremo Tri-
bunal de Justiça de 29 de Abril de 2004.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 35/2004, de 21 de Fevereiro

Os artigos 10.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 35/2004,
de 21 de Fevereiro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 10.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O cartão profissional é emitido, nos termos do

número anterior, a nacionais de outro Estado membro
da União Europeia que possuam os requisitos enun-
ciados no artigo 8.o ou que comprovem reunir tais requi-
sitos, de acordo com os controlos e verificações efec-
tuados no Estado de origem.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Às entidades, pessoas singulares ou colectivas,
estabelecidas noutro Estado membro da União
Europeia, legalmente autorizadas e habilitadas
para exercer a actividade de segurança privada
nesse Estado, que pretendam exercer a sua acti-
vidade em Portugal de forma contínua e dura-
doura e que detenham neste país delegação,
sucursal ou qualquer outra forma de estabele-
cimento secundário;

b) Às entidades, pessoas singulares ou colectivas,
estabelecidas noutro Estado membro da União
Europeia, legalmente autorizadas e habilitadas
para exercer a actividade de segurança privada
nesse Estado, que pretendam exercer a sua acti-
vidade em Portugal de forma temporária e não
duradoura ao abrigo da liberdade de prestação
de serviços.»
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Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos à data de
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 35/2004, de 21 de
Fevereiro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — João Titterington
Gomes Cravinho — Manuel António Gomes de Almeida
de Pinho — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 26 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 199/2005
de 10 de Novembro

O Decreto-Lei n.o 122/2005, de 29 de Julho, alterou
o regime jurídico do pagamento dos prémios de seguro,
com o principal objectivo de diminuir o número de lití-
gios relacionados com o pagamento desses prémios, apli-
cando em toda a sua extensão o princípio segundo o
qual o contrato de seguro só deve produzir os seus efei-
tos com o pagamento do prémio ou fracção por parte
do tomador do seguro.

Com efeito, verificou-se que um número muito rele-
vante de acções judiciais (12 % das acções declarativas
findas em primeira instância, em 2003) se refere a litígios
sobre dívidas relativas a prémios de seguros. Para isso
seguramente contribuía a circunstância de o seguro se
renovar automaticamente pelo prazo de 30 dias, mesmo
quando o tomador do seguro não pagasse o prémio
ou fracção correspondente à renovação, originando
assim um número muito significativo de litígios e de
acções judiciais para cobrança do prémio respeitante
àquele período adicional de 30 dias.

Assim, com o propósito de minimizar o número de
litígios em torno desta questão e de tornar mais trans-
parentes e apreensíveis para seguradores e segurados
as regras quanto ao pagamento e renovação dos con-
tratos de seguro, estabeleceu-se que os contratos de
seguro só se renovam com o pagamento prévio do pré-
mio de seguro.

Para esse efeito, previu-se um aumento do prazo de
aviso para pagamento do prémio de 30 para 60 dias.
Desse aviso devem constar obrigatoriamente as conse-
quências da falta de pagamento do prémio ou fracção.
Em relação aos prémios ou fracções subsequentes, man-
tém-se o dever da empresa de seguros de informar o
tomador do seguro acerca do momento em que o prémio
ou fracção é devido. Este novo regime aprovado pelo
já referido Decreto-Lei n.o 122/2005, de 29 de Julho,
aplica-se, nos termos do n.o 2 do respectivo artigo 5.o,
aos contratos que venham a ser celebrados a partir de

1 de Dezembro de 2005 e, bem assim, aos contratos
vigentes nessa data, estes últimos no que respeita aos
prémios ou fracções subsequentes vincendos.

Porém, constatou-se após a publicação do decreto-lei
que, quanto aos contratos já vigentes, a generalidade
das empresas de seguros não conseguiriam adaptar
atempadamente os seus procedimentos internos para
realizar o processo de emissão dos avisos para paga-
mento com 60 dias de antecedência. Acresce que as
referidas adaptações procedimentais pressupõem a
emissão de algumas normas regulamentares pela enti-
dade reguladora competente — o Instituto de Seguros
de Portugal.

É propósito do Governo que os benefícios das novas
medidas tenham repercussão efectiva sobre o sistema
judicial e proporcionem uma efectiva redução do
número de litígios relativos a dívidas de prémios de
seguros. Tal justificou a opção de fazer aplicar o novo
regime imediatamente aos contratos novos e aos con-
tratos vigentes em 1 de Dezembro de 2005. Mas não
pretende o Governo que se criem novos tipos de litígios
em matéria de seguros por não ter sido possível às segu-
radoras cumprir a obrigação de emissão de avisos para
pagamento com 60 dias de antecedência quanto a con-
tratos já vigentes, quando já se constatou que existiria
uma evidente e comprovada dificuldade em cumprir
essas condições.

Portanto, para que o novo regime aprovado produza
efectivamente os resultados visados — de redução do
número de acções judiciais nesta matéria — e evitar
que tenha um efeito inverso ao pretendido, considera-se
conciliável com aquele objectivo que apenas fiquem
subordinados às novas regras os prémios ou fracções
subsequentes que se vençam a partir de 1 de Março
de 2006, concedendo assim mais tempo aos operadores
para a execução das adaptações procedimentais neces-
sárias.

Esta modificação, que apenas se refere à produção
de efeitos do novo regime e respectiva aplicação no
tempo, não afecta a sua entrada em vigor, que se mantém
para 1 de Dezembro de 2005.

Foram realizadas as diligências necessárias à audição
do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho
Superior do Ministério Público, da Ordem dos Advo-
gados, da Câmara dos Solicitadores, do Conselho dos
Oficiais de Justiça, do Instituto de Seguros de Portugal,
do Instituto do Consumidor, da Associação Portuguesa
de Seguradoras e da Associação Portuguesa para a
Defesa do Consumidor.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 122/2005, de 29 de Julho

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 122/2005, de 29 de
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O presente decreto-lei aplica-se aos contratos

que venham a ser celebrados após 1 de Dezembro de
2005 e aos contratos já existentes nessa data, no que


